
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 271.755 - ES (2012/0265952-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ALISSON SOARES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : VANIA MARIA BABILON E OUTRO(S) - ES013729 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES.  : ALDO SOARES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DÁRIO ROBERTO VIEIRA  - ES008122 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA 
LEI 8.429/1992. DESNECESSIDADE DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO OU 
PREJUÍZO AO ERÁRIO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. Os atos de improbidade administrativa descritos no artigo 11 da Lei nº 8.429/92, 
dispensam a demonstração da ocorrência de dano para a Administração Pública ou 
enriquecimento ilícito do agente. Precedentes: AgRg   no  REsp 1.294.470/MG, Rel. 
Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 01/12/2015; AgRg no REsp 1500812/SE, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/05/2015. 
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno de Alisson Soares de Oliveira, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Alisson Soares de Oliveira em face da decisão que negou provimento 

ao Agravo em Recurso Especial, assim ementada (e-STJ fl. 837): 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LEI 8.429/92. 
DESNECESSIDADE DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO OU PREJUÍZO AO 
ERÁRIO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 

Em suas razões, o agravante alega que o Tribuno a quo divergiu da jurisprudência desta 

Corte ao decidir pela desnecessidade de prejuízo ao erário e enriquecimento ilícito para a 

caracterização do ato improbo que viole os princípios da administração pública. 

Impugnação às fls. 872-875. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

Com efeito, os atos de improbidade administrativa descritos no artigo 11 da Lei nº 8.429/92, 

dispensam a demonstração da ocorrência de dano para a Administração Pública ou enriquecimento 

ilícito do agente.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR SEM CONCURSO 
PÚBLICO. PRÁTICA DE ATO VIOLADOR DE PRINCÍPIOS 
ADMINISTRATIVOS. ARTIGO 11 DA LEI 8429/92. RECONHECIMENTO 
DE DOLO GENÉRICO. PENALIDADE APLICADA. 
PROPORCIONALIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
[...]
2. Os atos de improbidade administrativa descritos no artigo 11 da Lei nº 
8429/92, como visto, dependem da presença do dolo genérico, mas 
dispensam a demonstração da ocorrência de dano para a Administração 
Pública ou enriquecimento ilícito do agente.
[...]
5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1500812 / SE, Rel. Min. Mauro 
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Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/05/2015, grifo nosso). 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR 
ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. POLICIAL CIVIL DO 
DISTRITO FEDERAL. INEXISTÊNCIA DO ATO DE IMPROBIDADE. 
AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que os atos 
de improbidade descritos no art. 11 da Lei 8.429/92 dependem da 
presença de dolo, ainda que genérico, mas dispensam a demonstração da 
ocorrência de dano para a administração pública ou enriquecimento ilícito 
do agente.
[...]
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1337757 / DF, Rel. Min. Marga 
Tessler (Juíza Convocada do Tribunal Regional Federal da 4ª Região), Primeira 
Turma, DJe 13/05/2015, grifo nosso). 

Sendo assim, o Tribunal a quo ao desconsiderar a ausência de prejuízo ao erário e 

enriquecimento ilícito do agente para a caracterização do ato improbo que viole os princípios da 

administração pública decidiu conforme a jurisprudência desta Corte, não merecendo reforma. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0265952-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 271.755 / ES

Números Origem:  053050003697  05305000369720120005  182902  18292002  200500417372  53030002140  
53050003697  82604  8262004

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALDO SOARES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DÁRIO ROBERTO VIEIRA  - ES008122 
AGRAVANTE : ALISSON SOARES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : VANIA MARIA BABILON E OUTRO(S) - ES013729 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALISSON SOARES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : VANIA MARIA BABILON E OUTRO(S) - ES013729 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES.  : ALDO SOARES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DÁRIO ROBERTO VIEIRA  - ES008122 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno de Alisson Soares de 
Oliveira, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.

Documento: 1577430 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2017 Página  5 de 4


